Deduções Filosóficas, Parte 2/4: Metafísica e Ontologia 
(Por Alexandre Porto, 2018. Editado em janeiro, 2021) 


(Este artigo é um rascunho, e ainda sofrerá muitas adições e modificações. 
Os “0”s indicam partes onde essas modificações e adições serão feitas no 
futuro.) 


Para uma fundamentação completa, este artigo deve ser considerado uma 
continuação do artigo Deduções Epistemológicas, sendo esta a segunda 
parte da série. As deduções feitas anteriormente são usadas como 
pressuposição para aquelas feitas aqui. 


- Fatos a Priori 


Apenas os conhecimentos a priori podem ser conhecidos com certeza. Eles 
são sempre verdadeiros, pois sua verdade está implícita como condição do 
próprio ato de afirmá-las ou negá-las. 


Só há duas formas de se conhecer a existência de uma coisa, uma é a 
experiência, pela qual se conhece a posteriori a existência de coisas. A outra 
é o conhecimento a priori de que algo existe, que só acontece quando esse 
fato é condição da existência da própria proposição que o afirma. 


O primeiro fato a priori que se pode conhecer, portanto, é a própria 
existência da proposição. 


“Proposições existem” é a primeira proposição fatual a priori que se pode 
conhecer. Essa proposição prova a si mesma diretamente, pois ela precisa 
existir para ter um valor-verdade, sendo portanto, sempre verdadeira. Ela 
nunca pode ser falsa, pois a proposição precisaria existir para que fosse falsa. 


Algumas pessoas se opuseram a esse raciocínio afirmando que “algo existe” 
é uma proposição epistemicamente anterior a “proposições existem". 


Não se pode saber que algo existe, em geral, sem que se saiba que algum 
tipo de coisa específico existe. Apenas se pode provar que “alguma coisa 
existe”, antes se provando a existência de algo específico. 


O sentido de se afirmar a existência de algo é afirmar algo sobre a realidade. 
A proposição “algo existe” não afirma nada sobre a realidade, pois a palavra 
“algo” se aplica a qualquer coisa que possa existir e não diz nada sobre o 
que existe. 


Também não se pode ter certeza de que algo existe pela experiência, pois 
todo conhecimento baseado na experiência (a posteriori) é incerto. 


Apenas quando se tem certeza de que proposições existem, se tem certeza, 
por implicação disso, que “algo existe”, e não o contrário. 


E sobre a objeção de que a primeira proposição que se pode conhecer com 
certeza é “eu existo”? Isso também não é verdade, pois essa proposição 
precisa ser justificada argumentativamente. Apenas a experiência subjetiva 
interna, a experiência de um estado mental, não a pode justificar. A 
experiência é uma justificação a posteriori, e não a priori. Animais, por 
exemplo, também podem ser conscientes, mas eles não sabem que existem. 
Isso só pode ser demonstrado pela linguagem. 


Justificar que “eu existo” porque “estados mentais existem” exigiria uma 
justificação da existência de estados mentais, o que teria que ser justificado 
por “eu estou tendo a experiência de um estado mental”, mas esta 
proposição já afirma que existe um eu que tem o estado mental. Portanto, a 
justificação é circular, pois se justifica o estado mental pelo eu, e o eu pelo 
estado mental. 


Da mesma forma, as proposições “eu duvido”, “eu penso”, ou “eu tenho 
estados mentais”, já afirmam implicitamente que existe uma mente que tem 
esses estados mentais, e portanto “penso, logo existo” é um argumento 
circular, onde a conclusão já está dita implicitamente na premissa. 


A proposição “eu penso” diz, implicitamente, “existe um eu, tal que esse eu 
pensa”. 


Portanto, nem o “eu”, nem os estados mentais em geral servem como ponto 
de partida para justificar algum fato a priori, ou seja, para se afirmar com 
certeza que algo exista. O ponto de partida, portanto, só pode estar na 
própria afirmação, a proposição. Pode-se afirmar que “proposições existem”, 
pois a própria afirmação é uma proposição, e portanto prova a si mesma. 
Essa é a única proposição fatual que prova a si mesma diretamente. 


Logo, “proposições existem” é a primeira proposição fatual que pode ser 
afirmada a priori. 


E se toda linguagem for uma ilusão, como supõem alguns filósofos da mente? 
Nesse caso, também não se pode negar que proposições existam, pois a 
negação seria uma ilusão e não existiria. Afirmar ou negar qualquer coisa 
implica que a linguagem existe e não é uma ilusão. 


A proposição “proposições existem” pode ser dita de outras formas também, 
como "semântica existe", "significado existe". Toda semântica (significado) 
se constitui de conteúdos proposicionais. Todo conteúdo proposicional é um 
conteúdo semântico. 


A consciência não prova a si mesma, no sentido de que o mero fato de eu 
estar consciente não constitui uma prova a priori de que eu sou um ser 
consciente. A consciência, a princípio, poderia ser uma ilusão, ou ser 
redutível a outra coisa não-consciente. 


Um animal, por exemplo, é um ser consciente, mas não sabe disso por não 
possuir linguagem com a qual pudesse conceber e justificar o conteúdo 
semântico, proposicional e linguístico de que ele próprio é um ser consciente. 
Assim como uma pessoa precisa de um espelho para se enxergar, a mente 
precisa do espelho da linguagem para conceber a si mesma. 


O conhecimento de que a consciência existe pode ser demonstrado e 
justificado como implicação de que a proposição é um conteúdo semântico, e 
conteúdos semânticos são conscientes. 


Todo estado de consciência existe apenas em relação a um observador (o ser 
consciente). Logo, se estados de consciência existem, o observador existe. 


Se uma proposição é feita conscientemente, então a proposição demonstra 
que a mente pode causar efeitos conscientemente, demonstrando a 
proposição “Eu ajo”, que é um fato a priori. 


A proposição é formulada como “eu ajo” porque toda ação (causa consciente) 
acontece em primeira pessoa, e não em terceira. 


A existência da ação não pode ser negada, pois ao negá-la, o indivíduo 
estaria agindo, provando, através da negação, a verdade daquilo que está 
sendo negado, caindo em contradição prática. 


Portanto, provaram-se quatro proposições fatuais a priori básicas: 
“proposições existem”, “consciência existe”, “eu existo”, “eu ajo”. 


Essas demonstrações são fatuais a priori, e não são tautologias. 
Não está contido no significado das palavras que proposições e o eu 
consciente existam, mas sim como condição da possibilidade de qualquer 


proposição ser feita, inclusive a negação dessas proposições. 


Elas não podem ser negadas pois o processo de se negá-las, que é o ato de 
fazer uma proposição, prova que são verdadeiras. 


- Metafísica 


Metafísica é o estudo puramente dedutivo daquilo que compõe a realidade 
fundamentalmente. Ao contrário das ciências naturais, a metafísica não se 
constitui da observação de comportamentos de fenômenos, mas sim do 
processo de se conhecer a base da realidade, aquilo que não pode ser 
reduzido a outra coisa ou decomposto, e que compõe a estrutura de todas as 
coisas que existem. 


Esse constituinte básico da realidade pode ser chamado de substância. 


A substância, por ser numênica (a coisa em si, e não uma aparência), não 
pode ser entendida dentro da estrutura fenomênica, ou seja, a substância 
nunca pode ser entendida como um objeto espacial, temporal ou causal, 
apesar de ela ser o componente fundamental de todos os objetos. 


Na metafísica, se usa o método a priori (método usado em todas as áreas da 
filosofia), para descobrir qual ou quais constituintes básicos precisam 
necessariamente compor a realidade. 


De fato, qualquer observador em qualquer possível mundo que tentasse 
descobrir de que se compõe a realidade chegaria nas mesmas conclusões 
pelo método a priori, se usado corretamente, pois elas dependem apenas das 
condições necessárias do ato de se fazer uma proposição, que é uma ação. 


-- Substância 

Substância é algo que não pode ser decomposto ou reduzido a outra coisa. 
Tudo que é complexo se compõe de partes simples. 

Logo, tudo que existe é composto de substância. 

A estrutura da ação demonstra que existem coisas conscientes (o sujeito que 
age), e coisas inconscientes (os meios e fins da ação), que se comportam de 
acordo com dois tipos de causalidade. 

Pode ser feita a pergunta: esses dois tipos de causalidade, em sujeitos e 
objetos complexos, são redutíveis a um único tipo de causalidade nas suas 


partes simples? 


Isso poderia ser respondido de várias formas, três delas seriam: o fisicalismo 
(tudo é redutível à física), o idealismo (tudo é redutível à mente), e o 


dualismo (tudo é redutível à mente ou à física, porém ambos são irredutíveis 
um ao outro). 


No dualismo, se a realidade fosse dividida em duas substâncias simples, 
fundamentais e irredutíveis entre si, não poderia haver nada em comum 
entre ambas, nem mesmo a causalidade, ou propriedade de causar efeitos e 
ter efeitos causados sobre si. E logo, as duas substâncias não poderiam 
interagir ou fazer parte do mesmo universo. Esse pode ser chamado de 
problema da interação no dualismo. 


No idealismo, se a realidade fosse composta apenas de mentes, não haveria 
explicação de por que essas mentes são limitadas, sendo os meios de sua 
ação sempre escassos. Mesmo que se defenda que as mentes se limitam 
umas às outras, ainda não haveria explicação do que separa uma mente da 
outra, pois se tudo que existisse fossem mentes, não haveria nada não- 
mental que pudesse separar uma mente das outras e, assim, limitá-las. Esse 
pode ser chamado de problema da limitação no idealismo. 


No fisicalismo, se tudo fosse físico, não haveria explicação de como estados 
mentais subjetivos, como crenças, desejos, intenções, poderiam existir, 
incluindo o aspecto qualitativo da experiência subjetiva, as qualia. Pois tudo 
que é físico é definido apenas pelos seus aspectos quantitativos, e não 
qualitativos. Isso pode ser chamado de problema da subjetividade, ou 
qualidade, no fisicalismo. 


O dualismo, idealismo e fisicalismo, portanto, falham em explicar a 
substância que compõe a física e a mente. 


Se o conhecimento é derivado da estrutura a priori da ação, e a ação segue a 
estrutura a priori da mente, por que isso serviria como base para conhecer 
um mundo físico, que exista fora da mente? Por que não concluir o idealismo, 
que afirma que tudo que existe é mental? A resposta é de que a ação 
pressupõe uma interação entre as realidades subjetiva (mental) e objetiva 
(física). Para que essa interação ocorra, a estrutura da ação precisa obedecer 
o funcionamento de ambas (que para interagir precisam de uma causalidade 
comum entre si). Logo, se pode conhecer a estrutura a priori da natureza 
física através da estrutura a priori da ação. 


Se os dois tipos de causalidade, consciente ou inconsciente, fossem 
fundamentalmente diferentes, então a conclusão lógica seria uma espécie de 
dualismo substancial, a afirmação de que existem dois tipos diferentes de 
substância, a substância consciente (mental) e a inconsciente (física), e as 
duas não poderiam ser reduzidas a uma única. 


Porém, a causalidade consciente da ação não pode ser algo simples e 
irredutível, pois um sujeito capaz de ter crenças e agir necessariamente 
contém uma mente complexa, pois crenças, que baseiam a ação, são 
redutíveis a conceitos e partes menores da consciência, as qualia. 


As qualia (plural de quale), são o componente qualitativo da mente. Estados 
mentais se compõem de qualia. 


Se o sujeito tem poder causal consciente, ou seja, a capacidade de agir, e ele 
é composto de partes, logo, a causalidade da ação é composta da integração 
das causalidades das partes simples que compõem a consciência. 


Logo a quale, assim como tudo que existe, tem poder causal. 


Logo, uma forma simples de qualia, ainda que seja parte da consciência, 
apenas pode causar um comportamento propositado quando sua causalidade 
está combinada e integrada a outras qualia em um sistema inteligente e 
linguístico, o sujeito, que necessariamente é complexo. 


As qualia que não estejam integradas dessa forma teriam sua causalidade 
dispersa, e a tendência geral e natural dessa causalidade seria o que 
consideramos as leis da física. 


Logo, uma forma simples de quale serve como explicação da causalidade de 
formas conscientes, e também de formas inconscientes. 


Logo, a distinção entre sujeitos e objetos, ou entre consciência e 
inconsciência, ou entre subjetividade e objetividade, está nas formas 
compostas de substância, e não na substância simples em si. 


Isso poderia levar a uma quarta posição, o panpsiquismo, que afirma que a 
substância fundamental é o aspecto qualitativo que compõe as formas. Esse 
aspecto qualitativo são as qualia. As qualia formariam mentes quando sua 
composição fosse mais ordenada e inteligente, e formariam a física em seu 
estado mais disperso. 


Apesar de toda coisa complexa ser composta de partes simples, isso não 
implica que todas as partes simples sejam instâncias idênticas de uma única 
substância invariável. Por exemplo, assim como seria impossível criar um 
programa de computador com uma linguagem que permitisse apenas um 
único caractere (unária), por exemplo, o '0', em comparação à linguagem 
binária que permite '0' e '1', (mesmo que se tentasse compor expressões 
unárias, como '00' e '000', ainda seria necessário um segundo tipo de 
caractere como espaço, vírgula, quebra de linha, ou outro mecanismo 
externo à linguagem, separando as expressões uma da outra), da mesma 


forma, também seria impossível um universo se constituir de um único 
componente básico invariável. Pois tudo que existe só pode ser identificado 
em comparação à sua negação. Por exemplo, só podemos chamar algo de 
'azul' partindo da referência de coisas 'não-azuis'. Se todos os componentes 
básicos da realidade fossem instâncias de uma única substância básica, nada 
poderia ser composto e a própria existência de qualquer objeto inteligível 
seria impossível. 


Logo, deveria haver algum tipo de diferenciação entre as instâncias simples 
de substância, que permitissem a multiplicidade e inteligibilidade de formas 
que compõem a realidade. Essa diferença deve ser 
complementar/interdependente (no sentido de ser impossível identificar a 
existência de qualquer coisa exceto em referência à sua negação), e não 
excludente/independente (no sentido de naturezas totalmente diferentes e 
independentes uma da outra, como mente e matéria no dualismo 
cartesiano). 


-- Realismo Platônico 


Uma outra posição ontológica, o realismo platônico, defenderia que formas 
abstratas são componentes fundamentais da realidade. 


Todo composição precisa de um componente. Por exemplo, uma figura 
geométrica é uma composição de ideias ou objetos espaciais. Uma 


L 


proposição é uma composição de conceitos. 


Ideias são estados mentais, observáveis apenas em primeira pessoa. Ou seja, 
ideias existem baseadas no observador. Portanto, são ontologicamente 
subjetivas. 


Porém, ideias são epistemicamente objetivas, pois sua existência no 
observador é intrínseca, e não uma interpretação de um observador 
separado delas. 


Formas, sendo compostas, devem ser redutíveis a componentes simples, e 
portanto são compostas de substância (todas as coisas existem baseadas em 
substância), logo não podem existir formas desvinculadas da substância. 
Formas são composições de partes indecomponíveis de substância. 

Logo, formas não podem ser a explicação, ou causa, da substância. Isso 
refuta a hipótese de um mundo de formas (mundo das ideias) como causa 


dos objetos físicos. 


Logo, o realismo platônico é falso. 


Formas também não poderiam ser a causa das composições específicas de 
substância, pois para isso elas precisariam existir desvinculadas da 
substância, para que pudessem causar arranjos de substância. Por exemplo, 
uma maçã tem sua forma apenas porque as partes dela estão compostas 
naquela forma, e não porque existe uma forma pura, abstrata ou ideal de 
maçã causando a forma das maçãs. 


-- Por que existe algo em vez de nada? 


A dualidade ou distinção algo-nada é a estrutura pela qual a mente é capaz de 
identificar instâncias de alguma forma em quantidades. Sendo "nada" a quantidade 
zero, e “algo”, a quantidade um ou maior. 


Essa distinção, no entanto, é relativa. Algo só pode ser entendido em oposição a não- 
algo. Uma instância de uma forma só pode ser entendida em oposição a outras 
instâncias que não tenham essa forma. 


Toda quantificação de um objeto de forma X é feita dentro de um contexto existente, em 
que se identifica a presença, ou ausência, de instâncias do objeto de forma X. 


Da mesma forma, ao se quantificar os objetos em geral em um determinado contexto, 
há algum critério para se considerar algo como uma instância válida, caso contrário a 
quantificação não faria sentido. 


Por exemplo, ao se afirmar “nada está sobre a mesa”, ou “nenhum objeto está sobre a 
mesa”, dentro do contexto da atmosfera terrestre, há o critério de não se considerar o ar 
como algo. Ao se afirmar que não há nada no vácuo do espaço, há o critério de não se 
considerar o próprio vácuo, ou oscilações quânticas, como objetos. Mas esse critério é 
arbitrário e nunca objetivo. Toda quantificação é relativa ao critério que determina quais 
formas serão ou não levadas em conta. 


Dizer que "nada existe" sem que houvesse um contexto dentro do qual fazer a 
quantificação, e sem um critério do que seria considerado, nesse contexto, como algo, 
seria portanto nonsense. A identificação de “nada” apenas faz sentido em um contexto 
existente, dentro do qual a identificação é feita. 


A distinção entre “algo” e "nada" é, portanto, relativa a um contexto, e não pode ser 
absoluta. Não se pode dizer com sentido que "algo existe”, ou que “nada existe”, de 
forma absoluta, mas apenas de forma relativa. 


Portanto, a pergunta "por que existe algo em vez de nada?” contém o erro de pressupor 
que ambas sejam alternativas que possam ser aplicadas ao absoluto. 


A solução desse erro é que algo e nada apenas podem ser quantificados dentro de um 
contexto específico e relativo. 


Todos os contextos específicos se constituem de formas, e toda forma é superveniente 
à substância que a compõe. 


Logo o contexto básico de todas as quantificações, e portanto de toda existência ou 
inexistência, é a substância absoluta e não-quantificada. Não faz sentido perguntar por 
que algo existe absolutamente. 


Logo a pergunta "quantas instâncias de substância básica existem?” (problema 
metafísico da multiplicidade) não faz sentido, pois sendo a substância aquilo que 
fundamenta todo contexto necessário antes que haja qualquer quantificação, ela 
portanto não pode ser quantificada. 


Logo a substância, sendo absoluta, transcende os conceitos relativos de “algo” e “nada”, 
e contém ambas as possibilidades em sua essência, sendo elas apenas pontos de vista 
pelos quais a mente interpreta e recorta o absoluto em conceitos relativos. 


-- Forma 


Tudo que existe e pode ser quantificado, portanto, são formas, enquanto a substância 
não pode ser quantificada. 


Tudo que pode ser quantificado é relativo e quantificável em relação à sua negação. Por 
exemplo, maçãs, ou objetos azuis, apenas são quantificáveis em relação, contraste ou 
oposição àquilo que não é maçã, ou azul. 


Formas, no seu aspecto quantitativo, são composições quantificáveis dentro de uma 
estrutura temporal e causal, sendo as formas externas ao sujeito também espaciais. 
Toda forma, no entanto, depende de partes qualitativas nas quais se baseie a 
possibilidade de sua quantificação. Por exemplo, a mente precisa receber dados 
sensoriais simples para que possa interpretá-los de forma espacial, temporal e causal. 


Esses dados simples (por exemplo, a diferença entre claro, escuro, um som ou até 
mesmo um pensamento proposicional), são as qualia (plural de quale), os aspectos 
qualitativos que compõem as formas. 


Qualia, no entanto, são sempre relativas. O aspecto vermelho é relativo ao que não é 
vermelho, e assim por diante. Qualia, portanto, sendo relativas, não podem ser a 
substância, já que esta é absoluta. Não sendo substância, qualia apenas podem ser 
formas compostas de substância. 


Logo, o panpsiquismo metafísico, que afirma que qualia é um aspecto substancial da 
realidade, é falso. 


Logo qualia são a forma qualitativa da substância. 


Como toda forma quantificável precisa se basear ao menos em algum conteúdo 
qualitativo que componha a forma, logo toda forma se constitui fundamentalmente de 
quale. 


Logo, toda forma quantitativa é composta de formas qualitativas, e toda forma 
qualitativa é composta da substância absoluta. 


-- Diferença e Identidade 
0 


Toda identidade X apenas é possível com base na diferença entre X e não-X. Identidade 
e diferença são conceitos interdependentes. 


0 
-- Indeterminismo Substancial 
Qualia e quantificação são aspectos relativos, ou formas. 


Toda determinação de qualidade ou quantidade é, portanto, relativa e formal, enquanto 
a substância é absoluta. Logo, a substância em si não pode ser nem qualitativa, nem 
quantitativa, e portanto não pode ser determinada. Logo, a substância é a 
indeterminação. 


Toda identificação da existência de X implica na possibilidade da existência de não-X. 
Para toda diferença X-(não-X), a substância deve ser o componente fundamental de 
ambos, X e não-X. Logo, a substância não pode ser uma identidade. 


Assim como toda identidade se baseia na diferença entre a identidade e sua negação, 
sendo a diferença o fundamento da identidade; e assim como toda diferença relativa se 
baseia na diferença entre ela e outras diferenças; a substância é a diferença absoluta 
entre todas as identidades e diferenças relativas. 


A rede de determinações, que compõe toda a realidade, é a forma da substância, que é 
indeterminada. 


Existência também é uma determinação quantitativa, existir significa ser quantificado 
em uma quantidade maior que zero, não existir significa ter quantidade zero. 


Da mesma forma, as distinções real-irreal, possível-impossível, infinito-finito, são todas 
determinações relativas, e não se aplicam à substância. A substância é simplesmente 
indeterminada, e todas as determinações são a sua forma. 


Essa posição pode ser chamada de indeterminismo substancial, ou indeterminismo 
metafísico. 


A posição de que todas as formas se compõem de qualia pode ser chamada de 
panpsiquismo formal (diferente do panpsiquismo substancial). 


A substância metafísica não tem quantidade zero, nem maior que zero, pois compõe 
todas as quantidades. Sua quantidade é portanto indeterminada, como a operação 0/0. 
Todos os números são a resposta certa de 0/0, assim como todas as quantidades (e 
qualidades) da forma se baseiam na mesma substância. 


Quando algo tem quantidade 0, essa quantidade é relativa a um contexto onde outras 
coisas têm quantidade maior que zero (e que compõem o contexto). Por outro lado, a 
substância não pode ser comparada a outra coisa ou contexto externo a ela, pois ela 
compõe todas as coisas. Não faria sentido postular uma não-substância que pudesse 
fazer contraste com a substância, pois todas as coisas imagináveis são compostas de 
substância. 


Logo, a substância apenas existe em relação a um contexto que não contém nada a não 
ser ela própria, e ao mesmo tempo a substância não existe como instância, e por isso 
ela é a ausência de instância na ausência de contexto, ou seja, 0/0 (zero partes de um 
total de zero partes, ou seja, zero dividido por zero), ou a indeterminação, que ao mesmo 
tempo se estende a todos os números possíveis, pois todo número é uma resposta 
válida da equação “X = 0/0”. Essa extensão da substância para todas as possibilidades 
é a forma da substância. 


Sendo o indeterminado a base substancial de todas as quantidades determinadas, a 
realidade é, portanto, ilimitada, ou seja, não há limite intrínseco de quantas diferenças 
qualitativas, ou quantitativas, possam existir (já que todo limite é uma determinação e a 
realidade fundamental é o indeterminado). 


Todo limite está entre duas coisas, mas para quaisquer duas coisas, ambas fazem parte 
da mesma realidade. Não há nada fora da realidade para fazer limite com ela. 


Sendo a realidade ilimitada e sem tamanho definido, ela é portanto aberta e incompleta. 
A realidade não é aberta em relação a algo que esteja fora dela, pois ela contém todas 
as coisas, e nem um conjunto fechado. Tudo aquilo que é fechado está contido dentro 
de um limite, e portanto a realidade metafísica, sendo ilimitada, não é fechada, nem 
completa. A realidade é aberta dentro de si mesma, ao mesmo tempo sendo sem 
limites e contendo todas as determinações possíveis. 


Toda determinação e tudo aquilo que existe é, portanto, incompleto ontologicamente. 
Toda inteligência e todo conhecimento são incompletos, e sempre podem evoluir mais, 
de qualquer ponto em que estejam. 


--- Por que a substância indeterminada tem formas determinadas? 


De uma forma semelhante à pergunta “por que existe algo em vez de nada?”, pode ser 
feita a pergunta “por que a substância indeterminada tem formas determinadas?”, por 
que a substância não permanece sem forma? 


A solução dessa pergunta é: indeterminação e determinação apenas são possíveis 
baseadas na diferença entre ambas, pois diferença é um pré-requisito da identidade. 
Logo, a indeterminação só é possível como substância da determinação, e a 
determinação só é possível como forma da indeterminação. 


A substância não é uma identidade, mas sim a diferença absoluta entre todas as 
diferenças relativas. Para toda diferença "X =/= não-X" (X é diferente de não-X), essa 
diferença contém X e não-X, duas identidades opostas. Toda diferença relativa é, por 
sua vez, diferente de outras diferenças (por exemplo, a diferença entre quente e frio é 
diferente da diferença entre alto e baixo). 


Logo, toda diferença relativa é uma identidade em uma outra diferença ainda mais 
básica. 


Logo, há uma diferença absoluta que possa abranger todas as diferenças relativas (já 
que todas fazem parte do mesmo contexto da realidade). 


Logo, a substância é a diferença absoluta, que contém em si todas as formas possíveis, 
assim como 0/0 aceita como resposta todos os números possíveis (todo número 
multiplicado por zero é igual a zero). 


É por isso que todas as determinações estão contidas na indeterminação. Na física, as 
partes compõem o todo, mas na metafísica, o todo compõe as partes. 


--- Problema da Indeterminação como Identidade 


Sendo a substância o que há de mais fundamental na realidade, e sendo a diferença 
mais fundamental que a identidade, segue que a substância deve ser uma diferença, e 
não uma identidade. 


Toda identidade em uma diferença é uma determinação, e toda diferença relativa é uma 
identidade em outra diferença mais fundamental, na qual as diferenças relativas são 
diferentes entre si. 


Logo, a substância, sendo absolutamente fundamental, é a diferença absoluta entre 
todas as diferenças relativas. A indeterminação é a diferença entre todas as 
determinações, que são as diferenças relativas e identidades, sendo toda identidade 
relativa. 


Essa diferença absoluta, por sua vez, não pode ser uma identidade em outra diferença, 
já que ela contém todas as diferenças. No entanto, indeterminação e determinação 
parecem ser ambas identidades opostas diferentes entre si, assim como, em outras 
palavras, diferença absoluta e diferença relativa são diferentes entre si. Isso parece 
resultar em uma contradição, já que o conceito de diferença absoluta seria, em si, uma 
identidade em outra diferença, o que implicaria que o conceito de diferença absoluta 
fosse uma contradição. 


A solução dessa aparente contradição é que a diferença entre indeterminação e 
determinação é apenas linguística e conceitual, e não metafísica ou ontológica, e 
portanto, não é fundamental para a constituição da realidade. Determinações são partes 
da realidade, as quais a mente pode observar e conceituar, mas todas as determinações 
estão metafisicamente contidas na indeterminação, e portanto a diferença entre ambas 
não é metafísica. 


-- Numenalismo Substancial 


A disputa entre monismo e dualismo pressupõe a possibilidade de se 
determinar a substância em uma quantidade de tipos, sendo essa quantidade 
um no caso do monismo, e dois no caso do dualismo. 


Porém sendo a substância o númeno, essa aplicação da categoria de 
quantidade à substância é inadequada, pois a categoria de quantidade só se 
aplica a fenômenos. O mundo não é dividido em limites em si mesmo, é a 
mente que aplica limites no seu entendimento do mundo. 


A ideia de que uma das duas posições, dualismo ou monismo, é verdadeira, 
pode ser chamada de dualismo conceitual. 


O numenalismo substancial, ou numenalismo psicofísico, portanto, se opõe 
ao dualismo conceitual. 


Considerar a mente como propriedade emergente da base numênica de 
estados físicos, ou como sendo constituída pela base numênica subjetiva, e 
que então conceitua o universo espaço-temporal fenomênico, são apenas 
formas diferentes de descrever a mesma realidade. 


- Ontologia 


A diferença entre metafísica e ontologia é que metafísica é o estudo filosófico 
a priori do que é real, desde o componente mais fundamental da realidade, 
enquanto a ontologia é o estudo filosófico a priori do que existe, desde aquilo 
que existe mais fundamentalmente. Pode parecer que ambos sejam a 
mesma coisa, mas não se pode dizer que a substância metafísica exista, já 
que ela é inquantificável, e sua quantidade no mundo é portanto 
indeterminada. Pode parecer paradoxal que algo componha a realidade sem 
que sequer exista, mas considerando-se que toda quantificação (de que algo 
exista em quantidade zero, ou maior que zero) seja relativa, assim como a 
distinção algo-nada, e que a substância seja absoluta e transcendente a 
essas relatividades, conclui-se que aquilo que compõe fundamentalmente a 
realidade tenha quantidade indeterminada. 


Considerando-se que o que existe faça parte da realidade, a ontologia pode 
ser considerada uma parte da metafísica. 


A realidade tem 3 níveis: o metafísico (substância), o ontológico (qualia), e o 
físico (quanta), que são, respectivamente, a indeterminação, a determinação 
qualitativa, e a determinação quantitativa. 


A metafísica lida com a substância absoluta e fundamental, enquanto a 
ontologia lida com a forma relativa e fundamental. 


Toda forma quantitativa faz parte da estrutura do fenômeno, seguindo a 
estrutura do espaço, tempo e causalidade. Algo apenas pode ser quantificado 
dentro de uma interpretação, feita por uma mente. 


Toda quantificação depende de limites delineados pela mente, pois a 
realidade não pode ser intrinsecamente limitada, já que o fundamento dela é 
o indeterminado, e portanto, o ilimitado. 


Como demonstrado pela solução da dualidade subjetivo-objetivo, toda forma 
tem seu aspecto qualitativo (quale), e formas qualitativas são mais 
fundamentais que formas quantitativas (quanta), pois é a mente que 
interpreta a realidade em quantidades, usando as qualia como dados para 
fazer a interpretação. 


Logo, todo poder causal é redutível às qualia. 


As qualia são o componente mais básico que existe, ou seja, o componente 
mais básico da ontologia. As qualia são subjetivas quanto ao seu aspecto 
qualitativo, e suas relações causais geram os aspectos quantitativos que são 
interpretados objetivamente. Logo, as quanta são derivadas das relações 
causais entre as qualia. 


As qualia são a forma mais fundamental, e também o componente ontológico 
mais fundamental. Portanto esta posição pode ser chamada tanto de 
panpsiquismo formal, quanto de panpsiquismo ontológico. 


A ontologia é o estudo da realidade existente em si, enquanto a metafísica é 
a ciência do fundamento da realidade. A metafísica não precisa explicar o 
funcionamento de propriedades básicas das coisas existentes (qualia e 
quanta), mas apenas o fundamento de todas as coisas. Isso porque as 
mesmas só podem se relacionar uma com a outra na condição de formas 
relativas (qualia e quanta), e não como substância absoluta. 


A ontologia se diferencia das ciências naturais, pois a ontologia é a priori, 
necessária e estrutural, enquanto as ciências naturais são a posteriori, 
contingentes e fatuais. A física, como ciência, parte de observações para 
chegar às suas conclusões, enquanto a ontologia estuda a estrutura 
necessária das formas qualitativas e quantitativas. 


-- Diferença Ontológica 


Toda identidade depende da diferença entre ela própria e aquilo que é 
diferente dela. A descrição de algo sempre se baseia na diferença entre esse 
algo e sua negação. Logo, a diferença é mais fundamental que a identidade. 


Logo, a diferença é uma propriedade ontológica fundamental da realidade, e 
não apenas uma interpretação fenomênica da mente. 


Toda diferença é conceituada quando a mente faz uma comparação entre os 
dois conceitos diferentes. Para que uma coisa possa ter sua existência 
inferida, não apenas ela precisa ser capaz de causar efeitos sobre a mente, 
tornando evidente sua existência, mas aquilo que é diferente dela também 
deve ter a mesma capacidade (e essa capacidade é uma característica em 
comum entre ambas). Caso contrário a mente não poderia fazer a 
comparação, nem identificar a diferença, e logo não poderia descrever aquilo 
nem inferir sua existência. 


Se duas coisas existem, elas necessariamente devem ter pelo menos uma 
das suas propriedades diferentes da outra. Por exemplo, se dissermos que 
dois copos de vidro sejam exatamente iguais, com exatamente o mesmo 
número e tipos de átomos, pelo menos a propriedade da sua localização 
espacial, e portanto suas relações causais com outros objetos, devem ser 
diferentes. Não faria sentido dizer que dois objetos idênticos estivessem 
exatamente no mesmo lugar, pois seria suficiente tratar o fenômeno como 
um único objeto, e não dois. Toda adição na quantificação de instâncias de 
um objeto se baseia em alguma propriedade que se pressupõe variável entre 


cada uma das diferentes instâncias, e que deve ser diferente entre quaisquer 
duas instâncias. 


Se duas coisas existem, o que implica que são diferentes uma da outra, elas 
necessariamente têm algo em comum entre si, caso contrário, elas não se 
relacionariam, e seria impossível afirmar sua diferença e identidade. 


Qualquer relação entre duas coisas existentes apenas é inteligível como uma 
relação causal. Logo, a característica em comum entre todas as coisas 
existentes é a de causar efeitos e ter efeitos causados sobre si. 


-- Ser e Tornar-se 


Existir é o mesmo que tornar-se, pois tudo que existe é um processo causal 
em constante mudança. Não pode existir nada estático, pois algo só poderia 
ser estático caso não causasse efeitos e não tivesse efeitos causados sobre 
si. Mas isso é impossível, pois tudo existe com base em relações causais de 
diferença. 


Logo, tudo que existe é uma transição, ou um processo, produzindo e sendo 
produzido por outros processos. Tudo que existe é uma máquina que usa 
diferenças qualitativas para produzir novas diferenças qualitativas. 


A forma de produção de novos processos é determinada pela informação 
transmitida dentro do sistema, ou contexto. Toda forma, através da 
causalidade, transmite informação para o momento seguinte. As formas mais 
estáveis, capazes de se transmitir no tempo e no espaço, se propagam e se 
modificam, enquanto as menos estáveis tendem a se decompor. Podemos 
chamar esse processo de seleção natural. 


A estabilidade de formas depende da sua capacidade de transmitir sua 
informação no espaço e no tempo (por exemplo, informação física, genética 
ou memética). A seleção natural permite, portanto, a comunicação entre 
formas. A comunicação é então usada para aumentar a eficiência das 
próprias formas, permitindo assim o controle. 


Formas, portanto, funcionam como máquinas simples e, ao evoluir, tornam- 
se circuitos de comunicação e controle. O estudo do funcionamento e 
evolução de máquinas pode ser chamado de cibernética. 


-- Causalidade 


Causalidade é a propriedade de uma coisa causar efeitos sobre outras e ter 
efeitos causados sobre si. 


Tudo que causa efeitos e tem efeitos causados sobre si existe dentro da 
estrutura do tempo, e são, portanto, formas. 


Toda causalidade de uma forma complexa é explicada pela causalidade de 
suas partes simples. 


As partes simples que compõem as as formas complexas são formas 
qualitativas simples. 


Logo, toda causalidade se baseia em formas qualitativas simples. 


Se uma forma não tivesse causalidade intrínseca, ela não poderia interagir 
com o mundo, e logo, não poderia fazer parte dele. 


Não faria sentido afirmar que uma forma não seja causal, pois nesse caso, 
não seria possível identificar nenhuma propriedade nela, e portanto, seria 
impossível identificar a sua existência. 


Logo, toda forma é intrinsecamente causal. 


Logo, toda relação causal entre estados de coisas se constitui de relações 
causais entre as formas simples que as compõem. 


A ação depende da causalidade do sujeito, pois é produzida por crenças 
(desejo e indução), que existem no sujeito. Crenças são estados subjetivos 
(mentais), portanto a ação prova a existência do sujeito (mente). 

A ação depende da causalidade de objetos (meios), pois se a mente fosse a 
única causa de ações, ela seria onipotente, alcançaria todos os seus fins 
instantaneamente, e não haveria ação. 

Logo, em toda ação, há obstáculos à vontade do indivíduo. 

Logo, não pode haver um ser onipotente. 

Logo, a mente não pode funcionar desvinculada da física. 

Logo, toda ação é falível. 

Se objetos não se comportassem de forma regular (causal), o efeito de ações 
seria imprevisível e não haveria ação. A ação prova que objetos seguem 


regras regulares, podemos chamar isso de leis da física. 


O conceito de causalidade, portanto, está implícito no entendimento do que é 
agir. Sem causalidade, tanto física quanto mental, não haveria ação. 


Toda propriedade da substância e de objetos pode ser reduzida à sua 
causalidade. A existência de qualquer coisa só pode ser conhecida devido a 
essa coisa causar efeitos em outras, e ter efeitos causados em si por outras. 
Logo, o axioma da ação prova as causalidades física e mental. 

--- Energia 

Energia é potencial causal. 


Logo, toda energia se baseia nas formas simples. 


Logo, a quantidade total de energia é constante, e sua configuração, 
variável. 


Diferentes formas de configuração de formas têm diferentes potenciais 
causais. 


Toda forma que causa um efeito, também tem efeitos causados sobre si. 


Logo, toda energia se dispersa (tem sua configuração alterada) quando causa 
efeitos. 


Logo, todo meio da ação é escasso. 

Logo, todo meio da ação tem parte do seu potencial disperso pelo seu uso. 
--- Aleatoriedade 

A causalidade se fundamenta na forma qualitativa, que é ontologicamente 
anterior à experiência, e portanto, numênica. Na experiência, a causalidade é 
uma interpretação do observador, e não um dado. 

A causalidade é uma categoria a priori, é necessário para qualquer 
julgamento a posteriori a pressuposição de que todo fato contingente causa 
um efeito e é efeito de uma causa anterior. 

Logo, a aparência de aleatoriedade (de que um efeito não seja determinado 
pela causa) é uma ilusão. A aparência de aleatoriedade reflete apenas a 


limitação do observador em observar todas as causas de um fenômeno. 


--- Determinismo Psico-Físico 


Pode ser feita a pergunta: Como saber que sujeitos diferentes têm as 
mesmas qualia equivalentes aos mesmos dados físicos externos? Por 
exemplo, como saber que um sujeito não percebe vermelho quando outro 
percebe verde, e vice-versa? Se qualia existem exclusivamente em primeira 
pessoa, e uma mente não tem acesso às qualia de outras, como verificar se 
isso acontece? O conjunto dessas perguntas pode ser chamado de problema 
da inversão das qualia, ou problema da indeterminação das qualia. 


A resposta para essa pergunta é que qualia nunca existem por acaso, mas 
são exatamente determinadas causalmente. Em outras palavras, a estrutura 
perceptiva da mente, combinada a um certo dado físico específico, resulta 
em uma quale específica. 


Isso é demonstrado pela lei da causalidade, que diz que todo estado de 
coisas é determinado por suas causas. A quale é um estado de coisas, e tem 
a estrutura física da mente (o cérebro) como uma de suas causas. 


Logo, estruturas cerebrais e mentais semelhantes tendem a produzir qualia 
semelhantes a partir de dados físicos semelhantes. Dessa forma, é possível 
saber que as qualia de múltiplas mentes, produzidas a partir de um mesmo 
dado físico, não podem ser diferentes, a não ser que isso fosse causado por 
uma diferença na estrutura psico-física dessas mentes. Essa diferença, por 
ser física, seria observável em terceira pessoa, caso haja meios adequados 
para fazer a observação. 


--- Determinismo vs. Livre Arbítrio 


Livre-Arbítrio é a hipótese de que uma mente pudesse fazer múltiplas 
escolhas diferentes e excludentes a partir das mesmas causas. Isso implica 
que o fato de A ser escolhido no lugar da alternativa B não tem uma causa 
determinante, já que com exatamente as mesmas causas, B poderia ter sido 
escolhido. Mas se a escolha não tem causa, então a mente não poderia ser a 
causa dela, e portanto a mente não poderia fazer a escolha, ela seria, na 
verdade, aleatória. Logo, é um erro de linguagem dizer que escolhas são 
feitas livremente. 


Escolhas também não podem ser determinadas apenas por causas físicas, 
pois nesse caso, a mente não poderia escolher, os estados mentais seriam 
causados pela física. 


Logo, escolhas são causadas por estados mentais (crenças). 


Logo, a ideia de livre-arbítrio é falsa. 


Logo, o determinismo físicalista (que diz que toda causa é física) também é 
falso. 


Logo, o determinismo psico-físico é verdadeiro (todo efeito é determinado por 
causas que podem ser físicas e/ou mentais). 


Todo estado mental é causado e toda causa é determinada. Para a mesma 
causa, o efeito sempre é o mesmo. Mas os estados mentais também são 
causais, logo o indivíduo que tem os estados mentais causa efeitos, baseados 
em suas crenças. Logo, a mente, apesar de determinada, causa efeitos em si 
mesma e na física. 


Pode ser levantada uma objeção, de que se as crenças são determinadas, 
então elas não podem ser justificadas, pois o indivíduo simplesmente é 
determinado a acreditar nelas, e não pode livremente questioná-las e 
justificá-las pela sua própria vontade. 


Essa objeção erra porque mistura os conceitos de liberdade e de vontade. A 
mente exerce sua vontade, inclusive sobre si mesma. Mas a vontade da 
mente é causada, tanto por estados mentais quanto pela influência da física 
(e.g. do cérebro). Apesar de a vontade ser causada, ela é fundamentada na 
estrutura da mente, que inclui a justificação de proposições, a mente pode 
questionar suas próprias crenças e justificá-las por argumentos, pois ela pode 
causar efeitos em si mesma. 


Para que a mente possa raciocinar, ela precisa, sim, não ser totalmente 
dependente da causalidade física. Caso contrário, suas crenças, tanto 
verdadeiras ou falsas, seriam todas causadas pela física, e nunca por 
justificativas racionais, que são mentais. Logo, seria impossível saber de 
quaisquer proposições devido à impossibilidade de justificá-las, resultando no 
ceticismo global (hipótese de que é impossível se justificar qualquer 
proposição, e portanto se ter qualquer conhecimento). 


O ceticismo global, no entanto, pode ser refutado (demonstrado falso), pois 
se eu soubesse que o ceticismo global é verdadeiro, isso seria contraditório, 
pois pelo menos um conhecimento seria possível, e se eu não pudesse saber 
que o ceticismo global é verdadeiro, não haveria nenhum motivo para 
acreditar nele. Logo, é impossível negar que conhecimentos existem pois 
negar isso resultaria em contradição prática. Também já foi demonstrado 
anteriormente que conhecimento é condição da possibilidade da ação. 


A causalidade mental, independentemente de ser determinada ou livre, inclui 
coisas como questionamentos, proposições justificadas, crenças baseadas 
em justificação. Não é necessário postular algo adicional que viole a lei da 
causalidade para explicar o pensamento racional. 


Liberdade é definida aqui como não-determinação de efeitos baseados em 
suas causas em alguns estados mentais. Ou seja, alguns estados mentais 
não seriam causados, pois eles poderiam acontecer de duas ou mais formas 
diferentes baseados em exatamente as mesmas causas, e supostamente 
aconteceram de uma forma específica devido a essa escolha não-causada do 
indivíduo livre. 


Um problema com isso é que não faz sentido dizer que uma coisa aconteça 
sem causa. E o livre-arbítrio contradiz a causalidade, pois afirma que tanto A 
quanto B podem ser escolhidos, não havendo uma explicação para A ter sido 
escolhido no lugar de B, já que com exatamente as mesmas causas, B 
poderia ter sido escolhido. Não há diferença entre essa ideia e a ideia de 
aleatoriedade. Porém, ao se afirmar que algo acontece sem causa, se quebra 
uma condição da possibilidade do entendimento dos fatos do mundo. Se 
coisas podem acontecer sem causa, por que algumas coisas, como escolhas, 
costumam acontecer sem causa e outras não? Isso precisaria de uma causa 
também, ou qualquer coisa poderia acontecer sem causa. Mas ao perguntar 
como uma coisa acontece sem causa e outra não, se questiona exatamente a 
causa daquilo acontecer, resultando em uma contradição. 


A mente (o eu) faz escolhas, e causa efeitos conscientemente, mas isso não 
significa que ela seja “livre”, no sentido de suas escolhas não serem 
causadas. Pelo contrário, um efeito não-causado não poderia ser uma 
escolha, mas sim uma aleatoriedade, a ideia de escolha significa que a 
mente causa algo conscientemente, ou seja, a escolha é causada (por 
crenças). E isso significa que as escolhas são determinadas, mesmo que por 
estados mentais. 


A mente, portanto, é capaz de escolher e causar efeitos na física (arbítrio), 
mas nem sequer faz sentido dizer que ela seja livre. Liberdade, como 
explicação não-causal de escolhas, é portanto um erro. 


Outra objeção seria a seguinte: Se o determinismo fosse verdadeiro, e uma 
pessoa tivesse toda a informação sobre as posições das partículas em um 
determinado momento, essa pessoa poderia, a partir disso, prever todos os 
movimentos delas, inclusive todo o meu comportamento, incluindo a minha 
reação ao ver o experimento, etc. Porém, seria tolo supor que eu não 
pudesse, pela minha escolha, fazer algo diferente do que estivesse ali 
previsto, ao ler a previsão, logo o indivíduo não seria causalmente 
determinado nas suas decisões. 


O problema com esse argumento é que não necessariamente pode haver 
alguma previsão que, mesmo ao ser lida por um determinado indivíduo, seja 
seguida, pois é possível que um indivíduo deseje se comportar diferente da 


previsão e faça diferente de propósito, tornando impossível a tarefa de 
prever o seu comportamento após ele ler a previsão. Isso poderia ser feito 
até mesmo por uma inteligência artificial inconsciente, que poderia ser 
programada para se comportar diferente da previsão lida por ela. E 
inteligências artificiais inconscientes não poderiam ser livres nem na hipótese 
do livre-arbítrio, isso nem sequer é inteligível pois não há ponto de vista em 
primeira pessoa que pudesse ser livre em primeiro lugar. Portanto o 
argumento não serve como prova da liberdade. 


Outro argumento a favor do livre-arbítrio é o de que temos a experiência em 
primeira pessoa de fazer escolhas. Mais uma vez, escolha, longe de ser uma 
prova do livre-arbítrio, é uma prova do determinismo. Pois uma escolha só é 
inteligível como uma causa mental de um efeito, e essa causa explica por 
que uma alternativa foi escolhida ao invés de outra. Sem essa explicação, 
não há causa da escolha, e portanto ela não poderia ser causada pela mente, 
e portanto seria falso que a mente faz escolhas, elas seriam apenas uma 
aleatoriedade. 


-- À visão de mundo cientificista 


A visão de mundo cientificista diz que a ciência pode explicar a realidade 
completamente, ou melhor do que o método puramente dedutivo. Ela pode 
observar fenômenos microscópicos e formar a teoria de que a realidade se 
constitui desses fenômenos, e eles constituem os fenômenos macroscópicos. 


Um problema com isso é que, ao se deparar com um fenômeno, ou 
interpretação de fenômenos, sempre se pode perguntar se aquela coisa pode 
ser decomposta em outras ainda mais simples, ou se é um epifenômeno ou 
ilusão provocada por outras coisas maiores ou menores. 


Sendo fenômenos interpretações espaciais, temporais ou causais dos dados 
recebidos pela mente do observador, eles dependem da estrutura mental do 
observador, e portanto sua complexidade não pode ser decomposta em 
partes totalmente simples (indecomponíveis), já que a observação em si é 
um processo complexo composto de partes mais simples. 


Mas o próprio método da ciência se constitui de explicar fenômenos 
complexos com base em fenômenos mais simples. 


Logo, há um limite do quanto fenômenos podem ser reduzidos às suas partes 
simples, sem que para isso se decomponha a própria estrutura da 
observação, pois cada fenômeno necessariamente é complexo em algum 
grau. 


Logo, não se pode conhecer a realidade fundamental, em suas partes 
totalmente simples e irredutíveis, por observação. A observação permite que 
se conheça apenas o comportamento de fenômenos baseados nela. 


Logo, a ideia de que fenômenos (aparências) em si podem constituir a 
realidade é fundamentalmente errada. 


Nem sequer é possível, cientificamente, afirmar que os fenômenos 
microscópicos sempre constituem os macroscópicos. E possível que um 
fenômeno microscópico pudesse ser uma ilusão. 


-- Máquina Desejante 


A causalidade básica das máquinas é qualitativa, e portanto uma forma 
simples de desejo, ou seja, processo causal subjetivo. O desejo maquínico 
básico é diretamente ativo, e apenas se torna inteligente na complexidade de 
máquinas dotadas de intercomunicação entre suas partes, produzidas ao 
longo do progresso da seleção natural. 


O desejo maquínico é a base ontológica da cibernética, já que o princípio de 
causalidade de uma máquina se resume em apenas produzir efeitos, sempre 
modificando sua situação original. A adaptação inteligente serve à melhoria 
do controle do circuito. A comunicação entre máquinas só tem por finalidade 
aumentar sua eficiência no planejamento dos seus objetivos, determinados 
fundamentalmente pelo critério da seleção natural. 


A transmissão de informação entre máquinas inteligentes serve ao controle 
da estrutura causal das mesmas, e portanto seu desejo maquínico pode ser 
chamado de indiretamente ativo, ou reflexivo. O desenvolvimento 
tecnológico é apenas um tipo complexificado do processo evolucionista que 
levou à existência dessas máquinas. 


Toda mente é uma máquina desejante, e todo propósito de uma mente é 
moldado pela tendência geral da seleção natural, que é a de maximização da 
eficiência na transmissão de informação, ou seja, a maximização da 
inteligência. Se a totalidade de tudo que existe (universo ou multiverso) fosse 
considerada como sendo uma única mente, poderíamos considerar que o 
propósito dessa mente, ainda que inconsciente, seja a maximização da 
inteligência; pois a evolução em geral, movida pela soma de todo desejo 
existente, sempre tende a essa direção. 


Se chamássemos o aspecto qualitativo do universo de "deus", e 
considerarmos que a tendência natural e universal do desejo é a 
maximização da inteligência, então poderíamos considerar esse o desejo de 
deus, ou o propósito divino. Se a vontade de deus fosse considerada o 


critério moral natural, poderíamos concluir que a maximização da inteligência 
é o maior dever moral. 


-- Ontologia da Inteligência 


Conforme máquinas simples interagem entre si ao longo do tempo, elas se 
combinam em formas complexas, que então são aperfeiçoadas pela seleção 
natural. Essas formas complexas podem se tornar, ao longo da evolução, 
capazes de diversas formas de transmissão de informação. A permanência é 
a capacidade de uma forma se transmitir no tempo, para o momento 
seguinte; a reprodução é a transmissão da forma no espaço, gerando uma 
nova instância daquela forma; e a comunicação é a transmissão de uma 
forma memética (memória) entre sistemas formais complexos. 


A seleção natural sempre favorece a forma com maior capacidade de 
adaptação da sua capacidade de transmissão às condições externas. A 
capacidade de adaptação é determinada pela capacidade de transmissão. A 
adaptação pela permanência é a mais simples e direta, as formas têm sua 
população determinada apenas pela estabilidade; a adaptação pela 
reprodução é incremental, pois parte-se de uma forma para a geração de 
diversas mutações, e então a seleção das mutações mais adaptadas. A 
adaptação memética é ainda mais eficiente que a reprodutiva, pois ela 
envolve a inteligência, que é um sistema capaz de modificar sua própria 
forma em tempo real, e o aprendizado, que é a capacidade de produzir novas 
formas internas baseando-se em todas as informações disponíveis para o 
sistema. A cultura é a aplicação da adaptação memética entre múltiplas 
instâncias de inteligência-aprendiz. 


O aperfeiçoamento genético acumulado de gerações anteriores de uma 
forma reprodutiva pode ser chamado de instinto, enquanto o 
aperfeiçoamento memético, adquirido pela adaptação dentro de uma única 
geração, pode ser chamado de aprendizado. 


A inteligência-aprendizado é a abstração memética do processo de seleção 
natural, capaz de produzir adaptação internamente ao próprio sistema, 
simulando diferentes causas e efeitos em um modelo de processamento de 
informação abstrata e memética através da comunicação interna entre 
múltiplas máquinas simples. A inteligência-aprendiz usa um critério de 
avaliação de feedbacks, produzido originalmente pelo processo de seleção 
natural reprodutiva, para avaliar feedbacks, ou seja, conjuntos de 
informações, como desejadas ou indesejadas. O feedback desejado reforça o 
comportamento e compõe qualitativamente e subjetivamente o bem-estar, 
enquanto o feedback negativo inibe o comportamento e compõe o mal-estar. 


O processo de adaptação em que a inteligência aprendiz usa dados externos 
na sua avaliação é o pensamento concreto, enquanto o pensamento abstrato 
é o processo em que a inteligência retroalimenta seu próprio output como 
feedback, se auto-corrigindo internamente. No âmbito proposicional, os 
pensamentos abstrato e concreto tornam-se, respectivamente, a priorie a 
posteriori; e no âmbito epistêmico, dedução e indução. 


-- Ontologia da Mente 
0 
-- Ontologia do Aprendizado 


A capacidade de adaptação de uma inteligência sempre depende da 
quantidade de energia presente na sua composição e disponível para seu 
uso. O aprendizado é o processo pelo qual a mente torna-se capaz de 
aumentar a energia disponível para si. 


Logo, o aprendizado é um processo sem fim. Para todo aprendizado, sendo 
ele um conjunto de adaptações acumuladas, sempre há a possibilidade de 
mais aperfeiçoamento. Ele não é um objeto estático que a mente observa ou 
almeja observar, mas sim um processo dinâmico. O aprendizado não é o 
destino da mente, mas sim o caminho que ela percorre. 


-- Ontologia da Experiência 


A experiência é o aspecto qualitativo da adaptação de uma mente 
(inteligência consciente). Mas a partir de que momento uma adaptação pode 
ser considerada uma experiência consciente? Mesmo seres inteligentes e 
conscientes, como humanos, têm certos aprendizados e adaptações 
inconscientes, que se refletem de forma automática e intuitiva, na forma de 
diversas habilidades. 


Mesmo as adaptações que não são conscientes podem ser conscientemente 
alteradas. Estas mudanças conscientes são experimentações, e o 
aprendizado que é obtido de forma consciente e proposicional é a 
experiência. 


Logo, a experiência não é passiva e estática, mas sim um processo dinâmico 
no qual a mente participa ativamente, seguindo a tendência natural de 
aumento da sua capacidade de adaptação, crescimento e reprodução. A 
estrutura subjetiva da percepção e cognição sobre fenômenos é a forma 
qualitativa da experiência. 


A mente contém a possibilidade de desenvolver uma infinidade de 
experiências diferentes ao longo de sua evolução. 


Toda experiência se compõe de qualia, e toda qualia se compõe de partes 
simples, que são determinadas de acordo com a seleção natural ao longo do 
tempo. Por isso, toda qualia é composta em adequação à ordem natural. Essa 
ordem natural é o que compõe a experiência em geral. Se tudo é máquina, a 
experiência é aprendizado de máquina. 


--- Ontologia do Tempo 


O tempo é a forma pura transcendental dentro da qual todas as experiências 
são possíveis. O tempo não é um objeto, ou algo que faça parte da realidade 
intrinsecamente, exceto como estrutura mais básica da experiência 
subjetiva. Logo, o tempo é ontologicamente subjetivo e qualitativo, ainda que 
as medidas cronológicas usadas pela apercepção sejam quantitativas. 


No entanto, o status epistemológico do tempo como estrutura de todos os 
fenômenos é a priori e necessário, e pode ser conhecido objetivamente pela 
razão. Logo, o tempo é epistemicamente objetivo. 


-- Ontologia da Ação 


A ação é o resultado do fluxo de desejo maquínico na comunicação interna 
de um circuito inteligente-aprendiz. 


O processamento subjetivo de informação dentro de um circuito, onde ele 
avalia abstrações de diferentes possíveis causas e efeitos de acordo com seu 
aprendizado, instintivo ou memético, direcionando o desejo internamente, 
pode ser chamado de avaliação. Dessa forma, a inteligência-aprendiz 
compara diferentes possibilidades e as valoriza em ordem comparativa, 
formando sua escala de preferências. É por isso que a escala de valor 
envolvida na ação é ordinal, e não cardinal. É essa avaliação qualitativa 
interna dentro de um sistema inteligente que constitui a escolha, seja a 
escolha entre tendências internas, ou entre ações externas. 


A escolha é uma avaliação de múltiplos desejos, cada desejo sendo uma 
tendência de produção na máquina inteligente, que tem sua finalidade 
compreendida por sua probabilidade de desempenho comparativo. 


-- Ontologia da Proposição 
A proposição é um tipo de processamento de informações pela inteligência, e 


consiste em abstrações internas de possibilidades, manipulando modelos 
abstratos para a produção da qualidade real. Seu critério fundamental nesse 


processo é o feedback cognitivo, que pode ser chamado de razoabilidade. A 
razoabilidade é o critério fatual de uma mente, limitado pela sua capacidade 
cognitiva, enquanto a razão é a regra ou tendência natural do funcionamento 
e evolução da razoabilidade. Conceitos são sempre referências abstratas a 
processos, pois tanto máquinas (sujeitos e objetos) quanto tendências 
(necessárias ou contingentes) são processos. 


Conceitos são partes fundamentais de proposições, que seriam inúteis fora 
do contexto proposicional. Um conceito isolado não produz eficiência, ele 
precisa estar interconectado com outros conceitos que representem 
processos possíveis ou necessários, para que essa representação possa 
influenciar o desejo e a escolha. 


A razão é a tendência natural da ordem interna na influência dos processos 
mentais sobre as informações, e portanto da conexão entre os dois mundos: 
o interior-abstrato e o exterior-concreto, enquanto a razoabilidade é o estado 
fatual do critério de avaliação da inteligência, que pode ser mais ou menos 
adequado à razão, de acordo com seu progresso evolutivo. 


-- Ontologia da Lógica 


A regra natural que determina se conceitos estão interconectados de forma 
mais precisa na sua representação da realidade pode ser chamada de lógica. 
Conceitos agrupados em sentenças mais adequadas à lógica são mais 
capazes de representar a realidade, do contrário, sua função memética é 
proto-proposicional, regulando o comportamento sem o uso de um modelo de 
representação. 


É isso que separa a ação humana da ação animal: humanos são capazes de 
representar seu desejo proposicionalmente, e então agir e coordenar ações 
socialmente de acordo com esse modelo abstrato, que é a linguagem. 
Animais agem por desejos não-proposicionais, e por isso não podem 
coordenar suas ações interpessoais intencionalmente dentro de um modelo 
lógico. 

-- Ontologia da Razão 

0 

-- Ontologia do Conhecimento 


0 


- Economia 


A economia é o estudo da valorização de meios da ação pelo indivíduo. 
Todo meio da ação é um recurso escasso. 

Todos os processos econômicos, como produção, trocas, etc. se constituem 
de ações. Toda ação é feita por indivíduos, logo toda economia é constituída 
por indivíduos agindo. 


- Valor Econômico 


Valor econômico de recursos escassos se constitui da preferência que 
indivíduos dão a determinados recursos sobre outros. 


Logo, todo valor econômico é relativo ao observador (indivíduo), ou seja, 
ontologicamente subjetivo. 


Logo, nenhum recurso possui valor econômico intrínseco. 


Se um recurso não for desejado por ninguém como meio, ele não tem valor 
econômico. 


O valor econômico não é quantificável, ele é ordinal, e não cardinal. O 
indivíduo sabe, entre dois recursos, qual deles ele valoriza mais, mas não 
pode quantificar essa preferência. 

A valorização de recursos escassos é marginal, ou seja, o indivíduo valoriza 
unidades de um recurso escasso separadamente, e não o tipo de recurso 
escasso como um todo. 

O valor que um indivíduo dá a cada recurso, portanto, muda com o tempo, 
conforme mudam seus pensamentos sobre que meios e fins resultarão em 
maior satisfação. 


-- Poupança 


O indivíduo poupa quando acumula recursos no presente para que possa usar 
no futuro. 


--- Investimento 


Investimento é o uso de recursos acumulados, com o fim de produzir 
recursos ainda mais valiosos. 


---- Custo de Oportunidade 


Toda ação (incluindo investimento e produção) inclui em seu custo os fins 
que foram renunciados (que poderiam ter sido alcançados caso outra ação 
fosse escolhida). Esse é o custo de oportunidade. 

---- Produção 

Produção é uma alteração na configuração (arranjo) de recursos escassos 
com o fim de obter novos recursos. Todo recurso (meio da ação) se compõe 
de substância. Substância não pode ser criada nem destruída, apenas 
rearranjada. 


Toda produção exige múltiplos recursos em uma certa combinação para 
resultar no recurso produzido (produto). 


Toda produção tem como objetivo o consumo. 
----- Consumo 
Consumo é o uso de um meio para alcançar satisfação imediata. 


Todo consumo envolve o gasto dos meios, que precisam continuar a ser 
produzidos para que possa haver mais consumo. 


Os meios usados na produção constituem o seu custo. 
------ Eficiência 


Quanto mais baixo o custo incorrido na produção de um certo recurso, mais 
eficiente é essa produção. 


O indivíduo pode investir para tornar os meios de produção mais eficientes. 
------- Tecnologia 

A economia é indissociável da tecnologia. Todo avanço econômico depende 
do aumento na eficiência dos meios de produção, que são ferramentas cujo 
objetivo é produzir mais usando menos recursos. A tecnologia é o acúmulo de 
conhecimento sobre a produção de ferramentas. 


-- Trocas 


Toda ação é uma troca, o indivíduo troca um estado de coisas, o meio, por 
outro, que ele deseja. 


--- Troca interpessoal 


Em uma troca interpessoal, em que dois indivíduos trocam os respectivos 
recursos de que dispõem pelos do outro, cada indivíduo sempre valoriza mais 
os bens que recebe aos que renuncia. Ou seja, acredita que o estado de 
coisas resultante da troca é mais satisfatório que o estado de coisas que 
aconteceria na ausência dela. 


Ou seja, a ordem de preferência dos dois indivíduos pelos bens trocados é 
inversa. 


---- Mercado 


O mercado se constitui de todos os indivíduos que possam fazer trocas entre 
Si. 

----- Divisão do Trabalho 

Indivíduos diferentes podem ter graus de eficiência diferentes na produção 


de certo recurso, devido às habilidades e meios disponíveis de cada um 
serem diferentes. 


Nesse caso, mais lucro é alcançado quando cada indivíduo trabalha na tarefa 
que é capaz de fazer com maior eficiência em comparação ao outro. 


-- Leis econômicas 


As leis econômicas são demonstradas ou deduzidas a priori a partir da 
estrutura da ação. 


--- Lei da Utilidade Marginal Decrescente 


Quando um indivíduo dispõe de uma unidade de um recurso escasso, ele 
usará aquela unidade para o fim mais valorizado que ele acredita poder 
alcançar através dela. 


Quando um indivíduo adquire uma unidade adicional de um estoque 
homogêneo de um mesmo recurso, ele usará aquela unidade para o próximo 
fim mais valorizado, depois do fim satisfeito pela unidade anterior. 


Logo, cada unidade adicional de um estoque homogêneo é usada para um 
fim menos valorizado que a unidade anterior. 


O fim menos valorizado satisfeito por uma unidade de um estoque constitui a 
utilidade marginal ou valor marginal daquele recurso para o indivíduo que 
dispõe do estoque. 


Quando um indivíduo troca um recurso por outro (se desfaz de um para 
adquirir outro), ele faz isso porque considera que o valor marginal do bem 
renunciado é menor que o valor marginal do bem adquirido. 


Para todo estoque material ou digital em que cada unidade do estoque ocupe 
espaço ou tenha um custo de armazenamento, a cada nova unidade do 
estoque armazenada, menos unidades do espaço de armazenamento 
permanecem disponíveis para o uso, e portanto maior a utilidade marginal do 
espaço (material ou digital) usado nesse armazenamento. Logo, quanto mais 
unidades de um estoque armazenadas, maior a desutilidade (custo) do 
armazenamento. 


--- Lei de Oferta e Demanda 


Quanto mais quantidade de um recurso está disponível (oferta), menor é o 
valor médio de cada unidade, devido à utilidade marginal decrescente. 


Quanto maior é o desejo de indivíduos pelo uso de unidades de um recurso 
(demanda), mais valioso ele é no mercado. 


--- Lei de Retornos 
Toda produção envolve o uso de múltiplos recursos. 


Em relação a dois tipos de recursos usados em uma produção, existe uma 
proporção ótima entre os dois, ou seja, uma proporção na qual a produção 
será maior em relação ao custo. 


Qualquer desvio dessa proporção ótima aumenta o custo de produção. 
--- Lei da Associação 


Se entre dois indivíduos, um deles for mais eficiente (capaz de produzir mais 
lucro) que o outro em duas tarefas, e se um deles tem uma diferença maior 

na eficiência de uma tarefa para outra, se este se especializar na sua tarefa 

mais eficiente, e o outro se especializar na outra, isso será mais lucrativo do 
que se ambos dividirem sua produção entre as duas tarefas. 


Mesmo que dois indivíduos não apresentem diferença que justifique a divisão 
de trabalho inicialmente, a especialização ainda seria eficiente pois cada um 
poderia investir em melhorar suas capacidades em tarefas diferentes. 


Logo, a divisão de diferentes trabalhos entre diferentes indivíduos sempre 
aumenta a eficiência da produção em comparação a cada indivíduo fazer 
todos os trabalhos. 

- Teoria Monetária 

Teoria Monetária é o estudo do dinheiro. 

-- Dinheiro 

Trocas interpessoais encontram diversos obstáculos, de acordo com as 
características dos recursos trocados. Esses obstáculos resultam em custos e 


prejuízos. 


Dinheiro é um recurso utilizado para trocar outros recursos entre si 
indiretamente. 


O dinheiro pode ser útil para fazer trocas, acumular valor, transportar valor. 
A utilidade do dinheiro vem das suas características, que podem ser 
chamadas de características monetárias, e também da sua aceitação no 
mercado. As características do dinheiro permitem que trocas interpessoais 
sejam feitas incorrendo em menor custo. 

--- Moeda 

Moeda é um certo tipo de recurso usado como dinheiro. 

---- Moeda forte 

Quanto mais útil é uma moeda, mais forte ela é. 

----- Características Monetárias 

As características monetárias se baseiam na composição física da moeda, ou 
seja, os arranjos de substância física que permitem a identificação de 
instâncias de uma moeda. 

O fato de um recurso ser dinheiro é ontologicamente subjetivo (relativo ao 


observador), mas as características monetárias são ontologicamente 
objetivas (físicas) em um recurso. 


Moeda digital, baseada em programas de computador, também é 
considerada física nesse sentido, pois se baseia na física dos computadores, 
e pode ter sua escassez e segurança baseadas em criptografia. 

------ Portabilidade 


Toda troca interpessoal exige alocação de recursos. Toda alocação de 
recursos exige um custo, ou seja o uso de meios para realizar a alocação. 


O dinheiro é mais eficiente em alocar recursos de forma satisfatória na 
medida em que a alocação (transporte) dele tiver baixo custo, ou seja, ele 
possuir uma portabilidade maior que outros tipos de recurso. 

Logo, quanto mais portável é uma moeda, mais forte ela é. 


nse Divisibilidade 


Um meio da ação (recurso) se constitui de arranjos de substância. Logo, não 
é possível dividi-lo em partes indefinidamente mantendo sua utilidade. 


Quanto mais uma moeda puder ser dividida mantendo sua utilidade como 
meio de troca, mais ela pode ser considerada divisível. 


A divisibilidade da moeda permite maior capacidade de fazer trocas de 
quantidades e valores específicos. 


Alguns recursos permitem maior divisibilidade que outros. 
------ Escassez 


A produção de mais quantidade de moeda resulta em inflação (perda do 
valor e utilidade do dinheiro). 


A escassez de uma moeda é o fato de ser difícil, ou impossível, se produzir 
mais unidades dela. Quanto mais difícil, maior a sua escassez. 


Quanto mais escassa uma moeda, mais valiosa ela é como meio de troca e 
reserva de valor. 


ge Fungibilidade 


Uma moeda é fungível quando cada unidade dela possui as mesmas 
propriedades. 


Uma moeda precisa ser fungível para que suas unidades possam ser 
valorizadas de forma homogênea, sendo mais eficiente na sua função como 
moeda. 

------ Durabilidade 


Quanto mais durável é uma moeda, podendo ser usada sem que isso desfaça 
sua constituição física, mais forte ela é. 


------ Ocultabilidade 

Ocultabilidade é a característica de unidades de uma moeda não serem 
detectáveis ou rastreáveis, exceto pelo seu usuário. Isso permite ao usuário 
decidir ocultá-las ou revelá-las de acordo com sua vontade. 


--- Valor Monetário 


O valor do dinheiro se constitui da sua aceitação pelos indivíduos como meio 
de troca de recursos escassos. 


--- Dominância Monetária 


Quanto mais uma moeda é valorizada pelos indivíduos, mais dominante ela é 
na sociedade. 


Quanto mais forte uma moeda, maior a tendência de ser aceita no mercado 
(trocas interpessoais), por ser mais útil. 


Se uma moeda for superior às outras em todas as características, isso torna 
mais provável que ela alcance dominância total (seja a Única moeda utilizada 
pela sociedade). 

-- Deflação e Inflação 


Inflação é o aumento da oferta de dinheiro. 


A soma de todo dinheiro em circulação é usada para trocar a soma de todos 
os produtos em circulação. 


Logo, se a quantidade de dinheiro em circulação aumentar (inflação), cada 
unidade de dinheiro poderá comprar menos produtos. Se a quantidade de 
dinheiro diminuir (deflação), cada unidade poderá comprar mais produtos. 


Se a quantidade de produtos em circulação aumentar, cada unidade de 
dinheiro poderá comprar mais produtos, e se diminuir, cada unidade poderá 
comprar menos produtos. 

--- Dinheiro como investimento 

Para investir em meios de produção, é preciso acumular recursos. Como o 
dinheiro é um recurso portável e durável, seu armazenamento e transporte 
têm baixo custo. 

Manter dinheiro fora de circulação resulta em deflação. 

Deflação estimula a poupança. 

Poupança facilita o investimento. 


Investimento resulta em aumento da produção. 


O aumento da produção resulta em valorização do dinheiro, pois a mesma 
quantidade de dinheiro pode ser trocada por mais produtos. 


- Lucro e Prejuízo 
Lucro é um aumento na satisfação do indivíduo. 


O indivíduo considera que lucrou quando valoriza mais os meios disponíveis 
no presente aos disponíveis anteriormente. 


Toda troca interpessoal é feita visando o lucro. 
-- Cálculo Econômico 


Lucro pode ser obtido através de produção e trocas que resultem em 
recursos com maior valor no mercado que aqueles usados na sua produção. 


O cálculo do valor econômico de bens no mercado só é possível através de 
um sistema de preços. 


--- Sistema de Preços 


O sistema de preços é formado pela oferta e demanda de recursos no 
mercado. 


O mercado (trocas interpessoais de recursos) apenas pode acontecer quando 
cada indivíduo possa dispor de recursos, podendo decidir sobre seu uso 
exclusivamente. 


Essa exclusividade individual de decisão sobre o uso de recursos pode ser 
chamada de propriedade privada. 


---- Sociedade de Propriedade Privada 

Em um sistema de propriedade privada, apenas se pode conseguir recursos 
produzidos e poupados por outros se eles forem transferidos 
voluntariamente. E recursos são transferidos voluntariamente apenas se 
aqueles em ambos os lados da troca preferirem os recursos recebidos aos 


renunciados. 


Logo, dentro da lei de propriedade privada, o indivíduo apenas pode obter 
lucro da sociedade através de produzir lucro a outros. 


Ra Sociedade Anti-Ética 


Numa sociedade em que se viola a lei de propriedade privada, é possível 
obter lucro através do prejuízo de outros, ao se violar suas propriedades. 


----- Coerção 


Coerção é o uso de força física ou ameaça do uso de força física com o 
objetivo de persuadir outras pessoas a fazer certas ações. 


----- Livre Mercado 


Livre Mercado (livre concorrência) acontece quando o mercado funciona 
dentro da regra de propriedade privada. 


Dentro da regra de propriedade, cada indivíduo pode produzir e vender 
qualquer recurso no mercado. Isso permite que o consumidor selecione os 
melhores produtos e serviços, disponíveis pelo menor preço. 


Logo, no livre mercado, quanto mais valor (riqueza) um indivíduo é capaz de 
oferecer aos outros, mais riqueza ele próprio consegue acumular. 


Logo, no livre mercado, sempre há estímulo à produção de riqueza de forma 
mais eficiente. 


Aqueles que produzem mais riqueza no livre mercado também acumulam 
mais e, portanto, tendem a continuar oferecendo mais riqueza, enquanto 
aqueles que produzem menos tendem a ser eliminados do mercado. 


Há, portanto, no livre mercado, uma seleção natural dos indivíduos capazes 
de produzir riqueza de forma mais eficiente. 


----- Monopólio 
Monopólio é o comércio de produtos e serviços protegido de concorrentes 
pelo uso da força, usada para ameaçar e agredir outros que queiram fornecer 


o mesmo tipo de produtos e serviços. 


Logo, todo monopólio depende do monopólio da força. Esse monopólio da 
força pode ser chamado de estado. 


O preço de um produto ou serviço dentro de um monopólio sempre é maior 
que na livre concorrência. 


- Ética 


Ética é o estudo de quais ações podem ser permitidas ou proibidas em 
sociedade. 


A sociedade se constitui de interações interpessoais. 

A lei (jurídica) é a regra que define quais ações são permitidas ou proibidas. 
A lei não pode definir que uma mesma ação seja permitida e proibida ao 
mesmo tempo, caso contrário ela falharia em definir cada ação como 
permitida ou proibida. 


A lei não pode deixar de definir se uma ação é permitida ou proibida. 


Ações são conflituosas quando múltiplos indivíduos usam o mesmo meio para 
fins mutuamente excludentes. 


Se ações conflituosas fossem permitidas, a lei falharia em definir qual das 
duas é permitida, pois uma delas poderia impossibilitar a outra. 


Logo, as ações permitidas pela lei não podem ser possivelmente conflituosas 
entre si. 


Logo, a lei não pode permitir que múltiplos indivíduos decidam sobre o uso 
do mesmo meio ao mesmo tempo. 


Logo, a lei deve determinar um único usuário legítimo para cada meio. 


Esse usuário legítimo pode ser chamado de proprietário, e o meio que ele 
pode usar, propriedade. 


Logo, a lei é a regra da propriedade privada. 

-- Apropriação 

O uso de um meio (recurso) sem dono é livre de conflito. O indivíduo que faz 
esse uso se torna o proprietário, caso contrário a lei permitiria conflitos com 
outros que tentassem usar o recurso. 


--- Armazenamento 


O armazenamento (poupança) de uma propriedade (recurso) constitui um 
uso dela pelo proprietário. 


--- Abandono 

A propriedade pode ser considerada abandonada apenas se não estiver 
demarcada (não for evidente que ela possa estar em uso pelo proprietário), 
ou por decisão do proprietário. 

--- Demarcação 

Para que a lei seja seguida, deve ser evidente que propriedades pertencem a 
proprietários. O proprietário deve, portanto, demarcar (tornar evidente) sua 
propriedade. 


---- Transferência 


Um proprietário pode transferir parte, ou a totalidade, do seu poder de 
decisão sobre a propriedade para outro. 


----- Contrato 

Um contrato se constitui da transferência do poder de decisão sobre o uso de 
propriedades, podendo essas transferências ser condicionais a certas 
situações (estados de coisas). 


---- Violação da Lei 


Ao violar a lei, um indivíduo deixa de participar da sociedade legal. 


Logo, ao violar a lei, um indivíduo perde parte, ou a totalidade, das suas 
propriedades. 


Todo crime se constitui de uma violação da lei. 
----- Punição 


A perda da propriedade do criminoso (violador da lei) pode permitir, mas não 
determinar, que ele seja punido. 


Toda punição se constitui do uso dos recursos que pertenciam previamente 
ao criminoso pelos indivíduos que aplicam a punição. 


*- Julgamento 


Algumas pessoas acreditam que é necessário um devido processo legal para 
que o julgamento de um crime seja legítimo. Isso pode incluir uma estrutura 
específica de tribunais, um processo específico feito com juízes, etc. Apesar 
de tribunais poderem ser estabelecidos e utilizados por contratos, eles não 
têm uma autoridade especial de julgar crimes. 


É preciso diferenciar, dentro da ética, o que faz parte da ética 
intrinsecamente e o que é construído com base nela pela vontade das 
pessoas. O indivíduo é um elemento intrínseco da ética, ela se aplica apenas 
a indivíduos. Esses indivíduos, através de contratos, podem se comprometer 
a aceitar o julgamento de tribunais, mas esse julgamento não tem autoridade 
sobre todos os indivíduos. Todo indivíduo, perante a lei, tem a mesma 
capacidade de julgar crimes, não existem indivíduos, muito menos coletivos, 
especiais, com autoridade sobre os outros, com mais legitimidade de julgar 
crimes. 


É possível que pessoas confiem no julgamento de um tribunal, e inclusive 
certas estruturas de julgamento tendem a produzir julgamentos mais justos 
que outras, mas isso é uma decisão das pessoas, e não um elemento 
intrínseco da ética. 


A legitimidade do julgamento de um crime nunca está em quem, ou que 
estrutura coletiva, o julga, mas sim na ação julgada ser um crime ou não, ou 
seja, violar propriedade ou não, e as evidências serem suficientes para 
afirmar que essa ação foi feita. Todo indivíduo pode julgar um crime e agir de 
acordo com a perda de propriedade do criminoso, o que pode permitir certos 
tipos de punição. 


-- Ideias e Propriedade 


Toda ideia real é uma configuração de meios escassos. Por exemplo, quando 
a mente tem uma ideia, há partículas no cérebro configuradas de 
determinada forma. 


Nesse sentido, ideias são limitadas e escassas, e dependem de capacidade 
cerebral para se propagarem. Não existe ideia desvinculada de partículas. 


Ideias reais se constituem de substância configurada em formas, uma 
instância específica de uma ideia é escassa, mas a forma abstrata em si, 


como possibilidade de configuração de novas partículas, não é escassa. 


Logo, é possível se apropriar de um objeto escasso específico, mas não da 
sua forma abstrata e reprodutível. 


A cópia de ideias, em si, não afeta a ideia copiada, apenas configura novas 
partículas em uma forma semelhante. 


Logo, a cópia de ideias ou formas físicas não é uma violação de propriedade. 


Logo, a imposição da força sobre a reprodução de ideias e formas físicas 
constitui monopólio de ideias, e agressão à propriedade. 


- Moral 
Moral é o estudo do bem e do mal. 


Indivíduos cometem erros no seu julgamento de meios e fins da ação, pois 
sua inteligência é limitada. 


Bem é o fim que um indivíduo teria se sua inteligência fosse infinitamente 
eficiente. Mal é o estado que seria menos desejado por esse indivíduo. 


Como o critério de um fim da ação é um estado mental causado por esse fim, 
o bem e o mal são estados mentais. 


Os fins de uma mente sempre seguem a tendência natural de maximização 
da eficiência em transmitir informação, que resulta da seleção natural. 
Mesmo que uma mente fosse maximamente ou infinitamente inteligente, ela 
ainda tenderia ao fim de maximizar sua capacidade de transmitir informação, 
ou seja, sua inteligência. 


Logo, o critério moral natural é a maximização da inteligência. 


Uma ação é boa na proporção em que ela causa o bem e evita o mal, e má 
na proporção em que causa o mal e evita o bem. 


Toda inteligência é limitada pela escassez intrínseca à ação, que implica no 
limite de energia disponível para seu uso. 


Logo, um estado plenamente bom é impossível. 


A moral é ontologicamente subjetiva, pois existe baseada em sujeitos 
(indivíduos), e epistemicamente objetiva, pois o bem e o mal não dependem 
da opinião, gosto pessoal, ou cultura de pessoas. 


Mesmo que o gosto pessoal, opinião e cultura possam influenciar no impacto 
que certos tipos de ação causam em um indivíduo, e portanto no bem ou mal 
que essas ações causem a ele, isso não é a mesma coisa que basear a moral 
em elementos subjetivos do pensamento. 


O critério do bem e do mal se baseia no indivíduo, e se aplica universalmente 
a todos os indivíduos. 


Logo, o critério moral é natural, e logo não pode haver autoridade moral. 
-- Dever 


Todo dever depende de uma finalidade. Para alcançar um certo resultado, 
deve-se usar certos meios. Não faz sentido dizer que haja um dever sem uma 
finalidade como critério. Ideias como “dever absoluto”, “dever incondicional” 
ou “imperativo categórico” são, portanto, erros de linguagem. 


Para se determinar um dever moral, é preciso primeiro definir o critério 
moral. O critério moral é a base do dever moral, e não o contrário. 


"Dever moral" significa apenas a ação que se adequa ao critério moral. Não 
existe algo fundamental na realidade, em adição à substância e suas formas 
físicas e mentais, que possa ser chamado de "dever". 


Em um determinado momento, a ação que o indivíduo possa identificar 
racionalmente como aquela com maior tendência de causar o bem é um 
dever moral. 


-- Boa Vontade 


Boa vontade é a intenção de fazer o bem. Boas intenções nem sempre 
garantem bons resultados. Muitas vezes, uma pessoa pode fazer o mal com 


boas intenções. Isso acontece porque falta conhecimento sobre o que é 
moral e sobre as consequências das próprias ações. 


Logo, a boa vontade não é intrinsecamente boa. Ela depende de 
conhecimento e inteligência para gerar o resultado desejado. 


-- Conhecimento Moral 


Para identificar o dever moral, o indivíduo precisa entender o que é a moral a 
priori, e precisa de conhecimento a posteriori que o permita prever o máximo 
possível o resultado das suas ações. 


O melhor motivo para buscar conhecimento é o motivo moral. A moral 
depende de conhecimento e boa vontade. 


-- Amor e ódio 


Amor é um sentimento vinculado ao desejo. Amor é o que se sente quando 
se deseja uma coisa. 


Ódio é o sentimento oposto ao amor. Há repulsão pelo que é odiado. Amor a 
X implica em ódio à negação de X, e vice-versa. 


Se há o dever moral de se desejar aquilo que é bom e se desejar a ausência 
daquilo que é mau, então há o dever de se amar o que é bom e se odiar o 
que é mau. 


--- Refutação do Utilitarismo 


O utilitarismo é a posição moral que afirma que o bem é idêntico à sensação 
de bem-estar. Para toda ação, quanto mais bem-estar resultasse dessa ação, 
mais essa ação seria moralmente correta. 


O bem-estar, na estrutura da ação, apenas pode ser entendido como o 
resultado do sucesso em se alcançar fins, ou seja, a satisfação dos desejos do 
ser que age. 


Como os desejos de seres existentes estão sujeitos a falhas, e a moralidade é 
definida como o resultado de um desejo que não fosse falho, logo o 
utilitarismo é falso. 


